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RESUMO: Este trabalho estuda os efeitos da abertura comercial e da globalização 
sobre a distribuição da renda nas regiões brasileiras levando em conta a dimensão es-
pacial. O modelo empírico apoia-se no modelo desenvolvido por Venables e Limão 
(2002), que formalizaram a relação entre especialização regional e localização geográ-
fica, mostrando que a produção e os padrões de comércio dependem não apenas da 
dotação de fatores de cada região, mas, também, da localização geográfica e dos custos 
de transporte. Foram estimados modelos de dados em painel para os principais mer-
cados de destino das exportações brasileiras. Os resultados sinalizam que para as regi-
ões mais desenvolvidas do Brasil o comportamento dos salários relativos parece seguir 
as previsões da teoria de Stolper-Samuelson, ao passo que nas regiões em desenvolvi-
mento (Norte e Nordeste), os salários relativos para o trabalho não qualificado apre-
sentam-se menores, resultado este contrário ao efeito Stolper-Samuelson, porém, pre-
visto pelo modelo teórico apresentado.
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1. INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas as exportações brasileiras apresentaram um crescimento significa-
tivo e uma mudança na sua estrutura, que estão relacionados com o processo de cresci-
mento econômico, a expansão do comércio mundial e as estratégias comerciais que fo-
ram adotadas pela economia brasileira no passado. A partir do fim da década de 1980, 
os formuladores da política econômica brasileira começaram a introduzir algumas me-
didas de livre comércio, a fim de tornar a economia brasileira mais competitiva e mo-
derna. Esperava-se que essas medidas de abertura comercial levassem a uma melhoria 
na eficiência da economia nacional, promovendo uma melhor alocação intersetorial 
dos recursos, criando as bases para uma inserção mais competitiva na economia inter-
nacional. Desse modo, a abertura da economia pretendia promover uma mudança em 
relação ao passado e integrar a economia brasileira na globalização, em que as ativida-
des menos competitivas deveriam ser substituídas por outras de maior produtividade. 
Paralelamente, nessa época, o fenômeno da globalização e a formação dos blocos 
comerciais foram intensificados. Esse processo procurava eliminar as barreiras intrar-
regionais à livre mobilidade de bens, serviços e capitais, criando um mercado am-
pliado e que permitisse uma maior complementaridade das economias nacionais, o 
aumento do comércio e o incremento da capacidade competitiva baseada nas vanta-
gens naturais de cada país.
O processo de abertura comercial teve significativos efeitos sobre a economia bra-
sileira, sendo importante conhecer quais têm sido esses efeitos que aconteceram não 
apenas sobre a produtividade, mas também sobre o grau de concorrência das empre-
sas; sobre o emprego, salários, distribuição da renda; sobre o comércio e as contas do 
setor externo; e, em geral, sobre todo o processo de crescimento econômico. Algumas 
dessas questões já foram objetos de estudos e debates na literatura econômica. Em 
trabalhos realizados para a economia brasileira, Hidalgo (2002) e Hidalgo e Da Mata 
(2009) analisam, por exemplo, os efeitos da abertura sobre a produtividade no Brasil 
não apenas em nível agregado, mas também em nível de firmas exportadoras versus 
firmas não exportadoras. Paralelamente, nos trabalhos de Campos, Hidalgo e Da Mata 
(2007) e (2008), discutem-se alguns dos efeitos da abertura sobre a distribuição da 
renda. O debate no Brasil sobre a relação entre abertura, comércio e distribuição da 
renda tem sido intenso e nem sempre com resultados conciliatórios1. No último traba-
1 Alguns desses trabalhos serão relacionados a seguir. Barros et al. (2001) e Pedroso e Ferreira (2000) 
encontraram efeitos insignificantes da abertura sobre a distribuição da renda no Brasil. O primeiro che-
gou a essa conclusão com base em modelo de equilíbrio geral, enquanto o segundo utilizou modelos 
econométricos de corte transversal e de painel. Por outro lado, Ferreira e Machado (2001), utilizando o 
modelo Heckscher-Ohlin-Samuelson, encontraram resultados que dão suporte ao modelo, ou seja, os 
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Na economia brasileira as regiões mais desenvolvidas, Sul e Sudeste, estão mais 
integradas à economia internacional do que as regiões menos desenvolvidas, como é o 
caso do Nordeste. Os efeitos da liberalização comercial sobre as regiões brasileiras têm 
sido pouco estudados.
Espera-se, com este trabalho, contribuir para a literatura econômica, com análises 
sobre a relação entre comércio e distribuição da renda nas regiões brasileiras, e agregar 
informações aos trabalhos realizados até o momento na tomada de decisões sobre a 
definição de políticas de comércio exterior levando em conta a dimensão regional.
A fim de atingir os objetivos, na seção 2 serão apresentados os aspectos teóricos do 
modelo utilizado na análise e a metodologia a ser utilizada nas estimações. Na seção 3 
serão apresentados os principais resultados empíricos obtidos, e na seção 4 serão apre-
sentadas as conclusões do trabalho.
2. ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS
2.1. ASPECTOS TEÓRICOS
O estudo dos efeitos da liberalização comercial sobre a distribuição da renda em nível 
regional está apoiado em modelo desenvolvido por Venables e Limão (2002)3. Estes 
autores formalizaram a relação entre especialização regional e a localização geográfica, 
mostrando que a produção e os padrões de comércio dependem não apenas da dota-
ção de fatores de cada região, mas, também, da localização geográfica e dos custos de 
transporte dos diferentes bens produzidos. Dessa forma, os autores mostram que os 
resultados tradicionais da teoria das proporções dos fatores, por exemplo, o teorema 
Stolper-Samuelson, se mantém apenas em determinadas localizações geográficas.
2.1.1. O MODELO
A seguir vamos explicitar o modelo proposto e discutir primeiramente a relação entre 
preços dos bens e preços dos fatores de produção. O modelo está inspirado na teoria 
contexto, que as exportações e importações brasileiras ao longo do tempo não tiveram desempenho uni-
forme do ponto de vista espacial tanto no comércio para o resto do mundo quanto no comércio realizado 
com o Mercosul. 
3 O modelo de Venables e Limão tem sido submetido a evidências empíricas em nível internacional. Ver, 
por exemplo, o artigo de Chiquiar (2008).
lho citado, os autores chegaram à conclusão de que independentemente do tamanho 
da firma e do nível de qualificação do trabalhador, firmas exportadoras remuneram 
melhor seus trabalhadores do que as não exportadoras. Também se mostra nesse tra-
balho que o prêmio pela qualificação entre exportadoras versus não exportadoras é 
maior nas firmas com até 99 empregados e uma correlação positiva entre comércio 
intra-indústria e desigualdades salariais.
Entretanto, os estudos que foram realizados para o Brasil sobre a relação entre 
abertura e distribuição da renda foram feitos com dados nacionais, e não foram leva-
das em conta as particularidades de cada região brasileira nem os impactos da aber-
tura sobre a distribuição da renda em nível regional.
Dessa forma, o objetivo deste trabalho consiste em estudar os efeitos da liberaliza-
ção comercial e da globalização sobre a distribuição da renda levando em conta a di-
mensão espacial, que geralmente é negligenciada nos modelos tradicionais. Pretende-
-se analisar os efeitos da liberalização comercial sobre os níveis salariais e o prêmio pela 
qualificação em nível regional. Vários motivos justificam a análise dessa questão. Em 
primeiro lugar, se os fatores de produção não forem perfeitamente móveis, a resposta 
de seus preços ao processo de liberalização comercial pode ser regionalmente hetero-
gênea, não sendo possível identificar o efeito Stolper-Samuelson quando a análise for 
feita de forma agregada para toda a economia. Ademais, o estudo dessa questão é rele-
vante levando em conta a existência de disparidades regionais na economia brasileira, 
a existência de regiões diferentemente dotadas de recursos produtivos e também o fato 
das regiões brasileiras estarem diferentemente integradas à economia internacional2. 
setores intensivos em trabalho aumentaram sua participação no emprego total e quanto mais intensivo 
em trabalho é o setor, maior é a redução no preço observada após a abertura. Machado e Moreira (2001) 
encontraram para o período 1985-1997 que o comércio internacional impactou negativamente sobre a 
demanda de trabalho menos qualificado. Porém, para o subperíodo 1990-1993, encontraram que houve 
uma preferência pelo trabalho menos qualificado, enquanto para o subperíodo 1993-1997 parece ter 
ocorrido uma mudança tecnológica com viés para o trabalho qualificado. Sacconato e Menezes-Filho 
(2005) examinaram os diferenciais de salários entre trabalhadores nos Estados Unidos e no Brasil, encon-
trando evidências de que os retornos à educação no Brasil vêm caindo ao longo dos anos, com tendência 
de equalização internacional. Também os setores que mais empregam mão de obra qualificada são os 
mesmos nos dois países, porém, as desigualdades são mais acentuadas no Brasil. Arbache e Corseuil 
(2004) concluíram que o efeito da abertura sobre o emprego e salários foi negligenciável. Porém, Arbache 
(2003) constatou que os trabalhadores das firmas exportadoras no Brasil são mais qualificados que os 
trabalhadores das firmas não exportadoras e que economias de escala e qualificação são elementos im-
portantes para explicar a inserção internacional das firmas brasileiras, em consonância com os resultados 
de De Negri (2003). Finalmente, De Negri et al. (2005) mostraram que firmas inovadoras pagam salários 
maiores e estão mais integradas ao comércio internacional, ao mesmo tempo que os trabalhadores têm 
nível de escolaridade maior. Existe também um prêmio salarial para a qualificação dos trabalhadores 
dessas empresas inovadoras, e que as mesmas apresentam economias de escala na produção. 
2 No Brasil, dadas as dimensões territoriais e a heterogeneidade produtiva das diversas regiões, é de se es-
perar que os efeitos do comércio externo não se propaguem de maneira homogênea. Vale ressaltar, nesse 
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2.1.3. EQUILÍBRIO DE ECONOMIA ABERTA
Admita agora que a economia estabelece o livre comércio com o resto do mundo. Ad-
mita também que o resto do mundo seja relativamente mais bem dotado de trabalho 
qualificado do que o país doméstico. Analisando os preços dos bens comercializáveis 
e considerando o bem I como sendo o numerário, temos que após o comércio o preço 
relativo do bem M aumenta, levando a um deslocamento da isoquanta de valor unitá-
rio do bem M para dentro, como mostrado na Figura 2, a seguir.
Temos agora que desenhar duas linhas de isocustos tangentes a ambas as isoquan-
tas (cada região produz apenas dois bens conforme já foi dito); a declividade dessas 
linhas está dada pelo negativo da razão WL/WH. É visivelmente claro, pela inclinação 
aumentada da linha de isocusto (WL/WH)A, que a nova relação WL/WH é maior que 
a anterior, ou seja, um preço relativo de M mais alto implica uma razão WL/WH mais 
elevada em A. Por outro lado a inclinação da linha de isocusto (WL/WH)B agora é 
menor. Em outras palavras, o preço relativo dos insumos (WL/WH) responde diferen-
temente em cada região; o salário do trabalho não qualificado aumenta em A, en-
quanto o prêmio pela qualificação aumenta em B. 
das proporções de fatores e a análise será feita seguindo abordagem gráfica introdu-
zida na literatura por Abba Lerner (1932). A análise apresentada segue também Chi-
quiar (2008), porém, com algumas adaptações para a realidade brasileira. 
O modelo pode ser descrito da seguinte forma. Considere uma economia pequena 
no comércio internacional dividida em duas regiões: uma região mais desenvolvida 
(A) e uma região menos desenvolvida (B)4. Admita que nessa economia sejam produ-
zidos três tipos de bens: um bem industrializado (I) intensivo em trabalho qualificado, 
um bem intensivo em trabalho não qualificado (M) e um bem não comercializável 
(N), agricultura para consumo interno, por exemplo. Admita, também, a existência de 
apenas dois fatores de produção: trabalho qualificado (H) e trabalho não qualificado 
(L). Vamos chamar os preços desses dois fatores, respectivamente, WH e WL. Supo-
nha, ainda, que as intensidades fatoriais dos bens estejam ordenadas da seguinte 
forma: o bem I é o mais intensivo em trabalho qualificado, seguido pelo bem M, en-
quanto o bem N é o menos intensivo em trabalho qualificado. Os três bens participam 
de livre comércio dentro do país, mas em nível internacional apenas os bens I e M 
participam de comércio.
O modelo postula imperfeita mobilidade de fatores dentro do país. Desta forma, as 
dotações de fatores são regionalmente diferentes dentro do país, e admite-se que a re-
gião A seja relativamente mais bem dotada de trabalho qualificado quando comparada 
com a região B, e que ela produz os bens I e M. Por outro lado, a região B, abundante 
em trabalho não qualificado, produz os bens M e N.
2.1.2. EQUILÍBRIO DE ECONOMIA FECHADA
A relação entre preços de bens e preços de fatores, em equilíbrio de economia fechada, 
pode ser representada na Figura 1, seguindo a análise de Abba Lerner (1932).
As linhas de preços relativos dos fatores mostram que no equilíbrio o salário rela-
tivo do trabalho não qualificado é maior na região A do que na região B, em outras 
palavras, o prêmio pela qualificação é maior na região B do que na região A.
4 O modelo pode ser ampliado para considerar mais de duas regiões.
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tores oposto ao previsto pela teoria de Stolper-Samuelson. Dessa forma, o comércio 
pode aumentar a desigualdade na distribuição de renda em algumas regiões5.
2.1.4. O PROBLEMA DOS CUSTOS DE TRANSPORTE
A importância dos custos de transporte no comércio internacional tem sido objeto de 
estudo por parte de diversos economistas. Samuelson (1954) sugeriu uma forma sim-
ples de tratar o problema. O autor postula que assim como apenas uma fração de gelo 
exportado chega ao destino como gelo sólido, para transportar uma unidade de um 
bem através do oceano é preciso pagar alguma fração do mesmo. Samuelson mostra 
que caso os custos de transporte sejam muito elevados, o bem pode tornar-se não co-
mercializável. Mais recentemente, Venables e Limão (2002) realizaram uma análise 
mais aprofundada, analisando a relação entre padrões regionais de especialização e a 
localização geográfica. Os autores mostraram que a produção, os preços dos fatores de 
produção e as rendas variam entre as regiões em função da distância destas em relação 
aos principais mercados internacionais, e que os principais resultados da teoria de 
Heckscher-Ohlin mantêm-se apenas em determinadas localidades. Caso os custos de 
transporte sejam muito elevados, então os preços dos bens e dos fatores de produção 
podem estar determinados apenas por condições locais e não por condições no mer-
cado internacional, como previsto pela teoria de comércio. 
A seguir apresentaremos um resumo do modelo proposto por Venables e Limão 
(2002) a fim de compreender melhor essas ideias. Admita que o espaço geográfico 
possa ser representado pela linha reta real, pontos ao longo dessa linha representam 
distâncias em relação ao mercado estrangeiro e são indicados pela variável x. A origem 
dessa linha, ou seja x = 0, identifica o maior mercado exportador no estrangeiro, en-
quanto as regiões do país doméstico estão localizadas ao longo do segmento positivo da 
linha real. Postula-se que o estrangeiro é relativamente mais bem dotado de trabalho 
qualificado. O modelo admite a existência de dois bens comercializáveis: o bem 1, que 
pode ser usado tanto para consumo quanto para insumo intermediário, e o bem 2, que 
é usado apenas como bem de consumo. Esses dois bens são produzidos com tecnologia 
de rendimentos constantes de escala utilizando trabalho qualificado (H), trabalho não 
qualificado (L) e insumo intermediário. O modelo postula imperfeita mobilidade de 
5 Na literatura internacional alguns autores mostram as dificuldades que surgem quando se tenta utilizar o 
teorema de Stolper-Samuelson para analisar os efeitos da liberalização comercial sobre a remuneração do 
trabalho menos qualificado em países em desenvolvimento. Ver a respeito em Davis e Mishra (2007).











Assim, a análise do modelo apresentado parece mostrar que a liberalização comer-
cial leva a movimentos opostos nos preços relativos dos fatores em cada uma das regi-
ões consideradas. Esse movimento diferente dos preços dos fatores nas duas regiões 
decorre do fato de que do ponto de vista da região A, mais desenvolvida e mais inte-
grada à economia internacional, o preço que aumentou foi o do bem intensivo em 
trabalho não qualificado, ao passo que do ponto de vista da região B, menos desenvol-
vida e menos integrada à economia internacional, o preço que aumentou foi o do bem 
intensivo em trabalho qualificado nessa região. Dentro de cada região esses resultados 
parecem coerentes com o teorema Stolper-Samuelson. No modelo explicitado a região 
mais desenvolvida está mais integrada ao comércio internacional, ela só produz bens 
comercializáveis, ao passo que a região menos desenvolvida produz um bem interna-
cional e um bem não comercializável. 
Levando em conta que a economia que estamos considerando é relativamente 
mais bem dotada de trabalho não qualificado em relação ao estrangeiro, o comporta-
mento dos preços dos fatores da região mais integrada à economia internacional pa-
rece mais coerente com a teoria das proporções de fatores. Por outro lado, a região 
menos integrada ao comércio internacional mostra comportamento dos preços de fa-
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influência dessas variáveis para explicar as diferenças inter-regionais de salários. Fo-
ram estimados dois conjuntos de regressões: um para os estados das regiões de menor 
desenvolvimento, a ser chamada de região pobre, que compreende os estados das regi-
ões Norte e Nordeste; e outro para os estados das regiões de maior desenvolvimento, a 
ser chamada de região rica, e que compreende os estados das regiões Sul, Sudeste e 
Centro Oeste, especificamente7. 
A fim de realizar uma análise mais aprimorada da relação entre liberalização co-
mercial e distribuição de renda em nível regional, os dados que foram reunidos foram 
submetidos à análise de regressão. Para realizar essa análise empírica o próximo passo 
do trabalho foi estabelecer os procedimentos para a construção de algumas variáveis 
utilizadas nas estimações. Assim, as variáveis utilizadas na análise de regressão foram 
definidas da seguinte forma:
a) Total de trabalhadores formais ocupados no estado i, definido como a soma dos 
trabalhadores qualificados (Hi), mais os trabalhadores não qualificados (Li);
b) Participação percentual do emprego qualificado em relação ao emprego total 
no estado i, que é igual ao total de trabalhadores formais qualificados do estado 
i em relação ao total de trabalhadores formais ocupados no estado i (Hi/
(Hi+Li));
c) Salário médio dos trabalhadores qualificados no estado i(WHi), definido como 
a massa salarial dos trabalhadores qualificados dividida pelo total de trabalha-
dores qualificados no estado i;
d) Salário médio dos trabalhadores não qualificados no estado i(WLi): definido 
como a relação entre a massa salarial dos trabalhadores não qualificados (ex-
pressa em salários mínimos da época) e o total de trabalhadores não qualifica-
dos no estado i;
e) Salário relativo dos trabalhadores não qualificados no estado i(WRi): resultado 
da divisão do salário médio dos trabalhadores não qualificados (WLi) pelo sa-
lário médio dos trabalhadores qualificados no estado i(WHi), isto é, WRi= 
WLi/WHi.
f) Coeficiente de abertura simples do estado i, definido como o percentual das ex-
portações do estado i(EXPi) em relação ao produto interno bruto do estado i 
(PIBi). O valor das exportações do estado i foi obtido do MDIC, Sistema Aliceweb;
g) Índice de Gini (GINI) é o valor do índice de concentração de Gini (obtido da 
PNAD/IBGE).
7 A divisão das regiões brasileiras entre ricas e pobres está apoiada no critério do nível de renda per capita 
de cada região.
fatores de produção dentro do país doméstico. O bem 1 é relativamente intensivo em 
H, enquanto o bem 2 é relativamente intensivo em L. Assim dadas as hipóteses sobre 
dotações de fatores, o país doméstico tenderá a exportar o bem 2 e a importar o bem 1.
Resolvendo o modelo, as variáveis preços dos produtos, preços dos fatores L e H, 
quantidade produzida dos bens e custos médios de produção ficam em função, entre 
outras variáveis, da distância x. No equilíbrio, em qualquer localidade onde um bem 
seja produzido o custo médio tem que ser igual ao preço do produto, enquanto naque-
las localidades onde o bem não é produzido o custo médio deve ser maior que o preço.
Nesse modelo, que inclui a variável distância aos mercados, em equilíbrio os custos 
de transporte levam à existência de funções preço sobre os espaços. Em particular, quanto 
mais distante for uma região do mercado estrangeiro, ela receberá preços menores pelo 
produto de exportação 2, enquanto pagará preços maiores pelo bem 1 que é importado.
A solução do modelo define zonas de especialização segundo os custos de trans-
porte. Regiões com custos de transporte muito elevados podem definir zonas de au-
tarquia6, ao passo que regiões com custos de transporte baixos podem se comportar 
segundo os princípios da teoria Stolper-Samuelson. Os custos de transporte têm im-
plicações em termos de preços dos fatores e níveis de renda real. Assim, o salário rela-
tivo do trabalho não qualificado tende a diminuir com a distância aos grandes merca-
dos estrangeiros. Por outro lado, o modelo sugere que a liberalização comercial leva a 
aumentos de renda real do trabalho não qualificado nas regiões com custos de trans-
porte menores para exportar. Portanto, os efeitos do comércio sobre a distribuição da 
renda ficam a depender, também, dos custos de transporte no comércio internacional.
2.2. ASPECTOS METODOLÓGICOS
A metodologia utilizada neste trabalho tem por objetivo estimar e conhecer melhor os 
efeitos da liberalização comercial sobre a distribuição da renda em nível de região no 
Brasil. Utilizando análise apoiada em dados disponíveis e regressões estimadas pre-
tende-se identificar as variáveis que têm contribuído para explicar as mudanças nos 
diferenciais de salário nas diferentes regiões do Brasil, após a abertura comercial. As 
estimações utilizam informações sobre os estados brasileiros a fim de melhor avaliar a 
6 Zonas de autarquia distantes do mercado exportador também podem ser definidas caso a participação do 
insumo intermediário importado no custo médio de produção do bem 2 seja muito elevada. Nesse caso 
os preços dos bens estão determinados apenas pelas condições locais de oferta e demanda. Aumento no 
preço internacional do bem 2 não terá efeito sobre a remuneração dos fatores.
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da distribuição de renda regional, dados estes a serem descritos a seguir. Finalmente, 
para construir a proxy dos custos de transporte, buscou-se, no Google Earth (http://
earth.google.com/intl/pt) a informação sobre a distância de cada estado em relação 
aos centros econômicos dos seus principais parceiros comerciais, ponderando essa 
distância pela participação de cada parceiro no total das exportações brasileiras dos 
respectivos anos. Os parceiros comerciais analisados foram os mercados do Nafta, 
Mercosul, União Europeia e Ásia.
3.2. CARACTERÍSTICAS DAS REGIÕES BRASILEIRAS E SUA LIGAÇÃO COM A ECONOMIA 
INTERNACIONAL
Nesta seção são apresentados alguns indicadores econômicos sobre as regiões brasilei-
ras e sua ligação com a economia internacional. Os indicadores apresentados cobrem 
o período pós-abertura comercial e fornecem as primeiras evidências das questões que 
foram levantadas neste trabalho. Na Tabela 1 apresentam-se dados sobre a evolução do 
produto interno bruto (PIB) per capita em nível regional e a preços do ano de 2000, a 
tabela mostra também a evolução do PIB per capita de cada região em relação ao PIB 
per capita do Brasil. Os dados evidenciam as desigualdades inter-regionais de renda na 
economia brasileira, desigualdades estas já bem documentadas na literatura. A região 
Nordeste, por exemplo, apresenta renda per capita equivalente a menos da metade da 
brasileira, ao passo que a renda per capita da região Sudeste do país supera em mais de 
30% a média brasileira. A evolução da renda per capita, ao longo do período conside-
rado de quase 20 anos pós-abertura comercial, pareceria mostrar que a abertura pouco 
tem contribuído para a convergência das rendas per capita em nível de região no Bra-
sil, principalmente das regiões Norte e Nordeste.
Tabela 1 – Produto Interno Bruto per capita das regiões brasileiras, 1990-2009
Regiões
Anos PIB per capita regional / PIB per capita nacional (%)
1990 1995 2000 2005 2009 1990 1995 2000 2005 2009
Norte 4.500 3.920 3.870 4.560 5.130 72,00 63,74 60,20 62,00 62,80
Nordeste 2.780 2.760 3.000 3.470 3.940 44,50 44,88 46,70 47,20 48,20
Centro-Oeste 5.010 5.510 6.500 9.200 10.800 80,20 89,60 101,10 125,20 132,20
Sudeste 8.610 8.460 8.710 9.750 10.700 137,80 137,56 135,50 132,70 130,90
Sul 7.560 7.380 7.650 8.320 9.330 120,96 120,00 118,90 113,20 114,20
Brasil 6.250 6.150 6.430 7.350 8.170 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE.
O conjunto de dados que foi reunido combina informações de séries temporais e 
de séries de corte seccional (cross sections). Desta forma, para modelá-lo, utilizou-se a 
técnica de dados em painel. A utilização de modelos de dados de painel tem inúmeras 
vantagens, destacando-se, entre elas, a maior flexibilidade para modelar as diferenças 
no comportamento entre indivíduos, isto é, o controle da heterogeneidade individual; 
a menor colinearidade entre as variáveis e o maior grau de liberdade e de eficiência 
(ver a respeito em Baltagi, 1995; Greene, 2000; Hsiao, 2003).
3. DADOS UTILIZADOS E RESULTADOS OBTIDOS
3.1. DADOS UTILIZADOS
A fim de realizar a análise empírica utilizaram-se dados das seguintes fontes: Relação 
Anual de Informações Sociais, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); do Censo de Capitais Estrangeiros, 
do Banco Central do Brasil e do Sistema Aliceweb, do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC). 
Para a análise dos dados e estimação do modelo econométrico foram considerados 
todos os estados brasileiros, à exceção do estado de Rondônia, para o qual os dados do 
Censo de Capitais Estrangeiros de 1995 não estavam disponíveis.
Os dados de emprego e rendimentos salariais foram obtidos na Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Foi usada 
uma variável proxy para qualificação da mão de obra, uma vez que não há como men-
surar diretamente o nível de qualificação dos indivíduos. Tendo em vista que os dados 
utilizados provêm da RAIS, foram usados como proxy para a qualificação os anos de 
estudo dos trabalhadores. Desta forma, foram classificados como trabalhadores quali-
ficados aqueles trabalhadores que possuíam ensino superior completo ou incompleto 
e como trabalhadores não qualificados aqueles trabalhadores com níveis de educação 
inferiores, inclusive analfabetos8.
Paralelamente, fez-se um acompanhamento da evolução das variáveis no tempo, 
destacando-se, entre elas, a evolução do PIB estadual e regional; a estrutura das expor-
tações e das importações; o investimento estrangeiro direto; a relação trabalho qualifi-
cado/não qualificado; o salário relativo do trabalhador não qualificado; a desigualdade 
8 Nos anos 2000 e 2005 a RAIS trazia informações dos trabalhadores com mestrado e doutorado. Contudo, 
no ano de 1995 estas informações não estavam disponíveis. Por este motivo, estes indivíduos foram ex-
cluídos da base de dados.
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Na Tabela 3, a seguir, é apresentada a estrutura das exportações das regiões brasi-
leiras segundo grupos de produtos9, para o período 1990-2012. Observa-se que os 
grupos de produtos de Alimentos e Bebidas, e de Minerais, que sabidamente têm forte 
conteúdo de recursos naturais e baixo valor agregado, são os grupos que durante o 
período apresentam a maior representatividade dentro das exportações das regiões 
brasileiras. No ano de 2012 a participação desses dois grupos de produtos nas expor-
tações totais das Regiões Centro-Oeste, Norte, Sul, Sudeste e Nordeste corresponde-
ram a 87,1%, 76,4%, 52,1%, 52,1% e 44,7%, respectivamente. A participação dos pro-
dutos primários aumentou durante o período, principalmente nas regiões Norte, Sul e 
Sudeste. Observa-se que nos últimos anos esses grupos de produtos primários intensi-
ficaram a participação na pauta de exportações, contribuindo para a primarização das 
exportações brasileiras e a correspondente queda de participação dos produtos manu-
faturados.
Com relação às exportações dos grupos de produtos industrializados observa-se 
que as mesmas estão concentradas na região Sudeste e em menor grau nas regiões Sul 
e Nordeste. A Tabela 3 mostra, por exemplo, que uma participação significativa das 
exportações da região Sudeste consiste de produtos dos grupos de Máquinas e Equipa-
mentos e Material de transporte, produtos estes tradicionalmente intensivos em capi-
tal, e que têm alto valor agregado. 
A Tabela 4 mostra a evolução do perfil das importações das regiões brasileiras se-
gundo os diferentes grupos de produtos para o período 1990-2012. Diferente das ex-
portações, as importações das regiões brasileiras estão concentradas em produtos ma-
nufaturados. Observa-se uma redução significativa na participação relativa das 
importações de produtos primários, principalmente do grupo de Alimentos e Bebidas. 
Por outro lado, as importações de produtos manufaturados tiveram um crescimento 
significativo na participação relativa após a abertura comercial. Essa mudança no per-
fil importador certamente teve impactos sobre o mercado de trabalho nas diferentes 
regiões brasileiras. Cabe destacar o grupo de Máquinas e Equipamentos como sendo o 
principal item industrializado importado pelas regiões Sudeste, Sul, Nordeste e Norte. 
Conforme ressaltado, esses produtos são intensivos em capital e têm elevado valor 
agregado. No caso da região Centro-Oeste o principal grupo manufaturado importado 
o constitui o de Produtos Químicos.
Na Tabela 5 é apresentado outro indicador de globalização para o Brasil, referente 
ao investimento estrangeiro direto (IED) em nível de região brasileira, dados relativos 
9 O critério de agrupação dos produtos segue de perto aquele sugerido por Thorstensen et al. (1994), crité-
rio este muito utilizado em diversos trabalhos sobre comércio exterior.
Na Tabela 2 são apresentados indicadores sobre a relação comercial de cada região 
com o exterior do país. Mostra-se na Tabela 2 a participação de cada região nas exporta-
ções totais do Brasil, no período de 1990 a 2009. Os coeficientes evidenciam que as re-
giões mais desenvolvidas (Sudeste e Sul) têm uma participação nas exportações brasilei-
ras muito maior do que as regiões de menor desenvolvimento (Norte e Nordeste). Mais 
da metade das exportações brasileiras tem como origem a região Sudeste, enquanto que 
as regiões Norte e Nordeste continuam relativamente fechadas ao comércio internacio-
nal. Cabe, porém, destacar o caso da Região Centro-Oeste, que no período pós-abertura 
comercial teve um crescimento muito significativo de participação nas exportações bra-
sileiras, passando esta de 1,8% em 1990 para 9,4% em 2009. O Centro-Oeste foi a região 
que teve maior crescimento de participação nas exportações brasileiras; as outras regiões 
diminuíram a participação ou mantiveram a mesma. Conforme será visto, o cresci-
mento das exportações da região Centro-Oeste aconteceu em produtos primários.
A Tabela 2 mostra, também, nas três últimas colunas, a relação exportações/PIB. 
Os coeficientes apresentados parecem evidenciar que a economia brasileira continua 
relativamente fechada ao comércio internacional, pois menos de 10% do PIB é expor-
tado. Em nível de região cabe destacar novamente o caso da região Centro-Oeste, que 
teve o maior crescimento na relação exportações/PIB passando de 2,3% em 1995 para 
9,1% em 2009, aproximando-se do coeficiente brasileiro.
Analisando agora a estrutura do comércio exterior brasileiro percebe-se que o per-
fil exportador dos estados brasileiros também é bastante diferente, havendo estados, 
mesmo situados no Centro-Sul do Brasil, fortemente exportadores de produtos agrí-
colas ou de produtos minerais, enquanto há outros estados com exportações concen-
tradas em produtos industrializados, produtos esses com diferentes graus de conteúdo 
tecnológico. Conforme o modelo teórico apresentado, essa distinção de produtos ex-
portados é importante para explicar os efeitos da liberalização comercial sobre os ren-
dimentos salariais. 
Tabela 2 – Participação das regiões brasileiras nas exportações nacionais  
e coeficiente exportações/PIB
Regiões
Exportações regionais/exportações nacionais (%) Exportações/PIB (%)
1990 1995 2000 2005 2009 1995 2000 2009
Norte 5,79 5,32 6,24 6,36 6,71 7,44 12,00 12,37
Nordeste 9,78 9,28 7,57 9,05 7,71 4,70 5,11 5,30
Centro-Oeste 1,81 2,16 3,44 6,15 9,37 2,34 4,38 9,07
Sudeste 60,78 58,29 58,53 56,08 54,38 6,43 8,95 9,13
Sul 21,83 24,95 24,22 22,36 21,83 9,03 12,18 12,26
Brasil 100,00 100,00 100,0 100,00 100,00 6,48 8,54 9,43
Fonte: Elaboração própria com base em dados da SECEX/MDIC e do IBGE.
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Tabela 6 – Remuneração do pessoal qualificado: salários médios regionais/salário 
médio nacional (em %)
Regiões
Anos
1990 1994 2001 2004 2007 2010
Norte 98,28 86,55 96,22 96,55 93,56 90,86 
Nordeste 77,18 79,25 71,07 70,88 75,58 78,02 
Centro Oeste 135,98 123,60 122,13 129,44 135,14 132,68 
Sudeste 102,71 108,53 108,54 106,57 105,89 106,14 
Sul 85,78 80,40 87,95 92,19 88,57 87,15 
Brasil 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da RAIS/MTE.
Conforme foi visto no modelo teórico apresentado na seção 2 deste trabalho, os 
efeitos do comércio sobre a distribuição de renda em nível regional podem ser mais 
bem compreendidos com base no comportamento dos salários relativos do trabalho 
não qualificado em relação ao trabalho qualificado (WL/WH). Com efeito, a Tabela 8 
apresenta a evolução dos salários relativos (WL/WH) em nível regional durante o pe-
ríodo analisado, cuja evolução corrobora alguns dos resultados do modelo.
Tabela 7 – Remuneração do pessoal não qualificado: salários médios regionais/salário 
médio nacional (em %)
Regiões
Anos
1990 1994 2001 2004 2007 2010
Norte 98,66 85,27 91,57 93,59 96,77 98,29
Nordeste 76,96 85,71 71,94 74,22 77,86 82,69
Centro-Oeste 125,50 104,69 106,60 105,51 109,99 109,89
Sudeste 107,38 109,15 111,06 109,54 107,70 106,25
Sul 92,84 88,62 93,15 97,02 96,00 96,12
Brasil 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte: Elaboração própria com base em dados da RAIS/MTE.
Os salários relativos (WL/WH) das regiões mais desenvolvidas, Sudeste e Sul, 
apresentam-se maiores do que os salários médios relativos para o Brasil para todos os 
anos considerados. Esse comportamento dos salários relativos parece indicar que de 
alguma forma o efeito Stolper-Samuelson está presente nessas regiões, pois são as re-
giões mais abertas à economia internacional, conforme foi visto acima. Também me-
rece ser destacado o fato de a região Centro-Oeste apresentar salários relativos (WL/
WH) menores do que os salários relativos para o Brasil e regiões Sudeste e Sul, para 
todos os anos considerados.
ao período de 1995 a 200510. Observa-se na Tabela 5 uma alta concentração do IED nas 
regiões mais ricas, principalmente na região Sudeste. Com efeito, no período anali-
sado, mais de 85% do investimento estrangeiro direto foram direcionados para a re-
gião Sudeste. Por outro lado, regiões de menor desenvolvimento relativo, tais como o 
Norte e o Nordeste, tiveram pouca participação no IED. No caso da região Nordeste, a 
participação do IED situa-se por volta de 3%, enquanto que na região Norte a partici-
pação no último ano pesquisado é de pouco mais de 1%, e com tendência de queda. 
Dessa forma, sob a ótica do IED, as regiões brasileiras também parecem estar diferen-
temente integradas à economia internacional.
Tabela 5 – Estoque de IED no Brasil e regiões  
(ano-base 1995)
Regiões
Em US$ milhões Em percentual
1995 2000 2005 1995 2000 2005
Norte 841 1.571 2.114 2,02 1,53 1,30
Nordeste 1.618 3.187 5.511 3,89 3,10 3,39
Centro-Oeste 218 1.304 2.473 0,52 1,27 1,52
Sudeste 36.683 89.322 139.710 88,09 86,79 85,86
Sul 2.284 7.529 12.920 5,48 7,32 7,94
Brasil 41.644 102.912 162.727 100,00 100,00 100,00
Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo de Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil, vários anos.
A fim de ter um conhecimento inicial sobre a relação entre abertura e distribuição 
de renda em nível regional, nas Tabelas 6, 7 e 8 são apresentados indicadores de salário 
médio da mão de obra qualificada (WH), e salário médio da mão de obra não qualifi-
cada (WL) para o período de 1990 a 2010. A Tabela 6 apresenta os salários médios 
regionais do pessoal ocupado qualificado como proporção do salário médio nacional, 
também do pessoal ocupado qualificado. A Tabela 7 apresenta a mesma informação, 
porém, referente à mão de obra não qualificada.
Os dados das Tabelas 6 e 7 mostram que os salários médios, tanto do trabalho 
qualificado quanto do trabalho não qualificado das regiões Sudeste e Centro-Oeste, 
situam-se acima da média nacional. É possível, porém, que os dados para o Centro-
-Oeste estejam influenciados pelos dados para o Distrito Federal.
10 Os dados apresentados têm como fonte o Censo de Capitais Estrangeiros no País, que é realizado a cada 
cinco anos pelo Banco Central do Brasil, tendo como ano-base 1995. O objetivo do censo é mensurar o 
estoque de IED no país na posição de 31 de dezembro de cada ano pesquisado.
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3.3. RESULTADOS OBTIDOS NA ANÁLISE ECONOMÉTRICA
Foi utilizado o modelo de dados de painel, estimado inicialmente para efeitos fixos e 
aleatórios. Os resultados dos testes indicaram ser necessária uma nova estimação de 
painel FGLS (Mínimos Quadrados Generalizados Factíveis), resultados que serão 
mostrados nesta seção. 
Com base no modelo teórico apresentado na seção 2 deste trabalho, utilizou-se o 
seguinte modelo a ser estimado:
WR H H L GINI EXP DIST eit it it it it it= + +( )( ) + + + +β β β β β0 1 2 3 4/
Na expressão acima: 
i é o índice para o estado com i = 1,..., N;
t é o índice das unidades de tempo, t = 1,..., T;
WRit é o salário relativo dos trabalhadores não qualificados no estado i no período t;
(H/(H+L))it é a participação percentual do emprego qualificado em relação ao em-
prego total no estado i no período t;
GINI é o índice de Gini do estado i no período t;
EXPit é o percentual correspondente ao valor das exportações do estado i dividido 
pelo produto interno bruto do estado i no período t;
DISTit representa a distância do estado i em relação aos principais parceiros co-
merciais nos mercados estrangeiros do Nafta, Mercosul, União Europeia e Ásia no 
período t11; e 
εit é o termo erro no estado i no período t.
A seguir será indicado o sinal esperado para cada uma das variáveis levando em 
conta o modelo teórico apresentado na seção 2 deste trabalho. Estados com maior PIB 
per capita (estados ricos) exercem atração sobre a mão de obra qualificada, de sorte 
que a proporção de trabalhadores qualificados disponíveis tende a ser maior do que 
nas economias com menor PIB per capita (estados pobres). Assim, espera-se um prê-
mio menor para os trabalhadores qualificados nessas economias e, portanto, um sinal 
positivo para o coeficiente b1.
Por outro lado, o sinal esperado para o coeficiente da variável índice de GINI, b2, é 
negativo, indicando que, quanto maior a desigualdade na distribuição de renda, me-
nor será o salário relativo do trabalho não qualificado. 
11 Nas regressões que serão apresentadas a seguir a variável distância foi ponderada pelo inverso da corrente 
de comércio.
Tabela 8 – Salário médio regional do pessoal não-qualificado/salário médio regional 
do pessoal qualificado (em %), 1990-2010
Regiões
Anos
1990 1994 2001 2004 2007 2010
Norte 29,68 33,92 26,74 28,78 32,04 33,46
Nordeste 29,48 37,24 28,44 31,08 31,92 32,78
Centro-Oeste 27,28 29,17 24,52 24,20 25,21 25,61
Sudeste 30,91 34,64 28,76 30,52 31,51 30,97
Sul 32,00 37,96 29,77 31,25 33,59 34,12
Brasil 29,56 34,44 28,10 29,69 30,99 30,93
Fonte: Elaboração própria com base em dados da RAIS/MTE.
Conforme ressaltado anteriormente, a região Centro-Oeste foi a que mais cresceu 
em participação nas exportações brasileiras. Por outro lado, o comportamento dos 
salários relativos para as regiões Nordeste e Norte não parece conclusivo, explicado em 
parte pelo fato de serem regiões que se mantiveram relativamente fechadas à economia 
internacional, principalmente no caso do Nordeste. Nesta última região apenas pouco 
mais de 5% do PIB é exportado (ver a Tabela 2).
Na Tabela 9 apresentam-se indicadores sobre a desigualdade na distribuição de renda 
nas diversas regiões do país. Os indicadores apresentados são os índices de Gini para al-
guns anos do período 1999 a 2009. O índice de Gini situa-se no intervalo entre zero e a 
unidade, índice de Gini igual à unidade significa alta concentração na distribuição da 
renda, ao passo que índice de Gini com valor zero significa distribuição igualitária. 
Os índices da Tabela 9 mostram que a desigualdade na distribuição de renda é 
menor nas regiões Sudeste, Sul e Norte do que nas regiões Nordeste e Centro-Oeste. A 
região Centro-Oeste é a região que apresenta a maior desigualdade na distribuição da 
renda no Brasil.
Tabela 9 – Desigualdade na distribuição da renda segundo as regiões brasileiras, 
1999 – 2009, Índice de Gini
Regiões
Anos
1999 2005 2008 2009
Norte 0,54 0,53 0,49 0,52
Nordeste 0,58 0,57 0,54 0,56
Centro-Oeste 0,57 0,58 0,57 0,56
Sudeste 0,53 0,54 0,50 0,51
Sul 0,54 0,52 0,49 0,49
Brasil 0,56 0,57 0,51 0,54
Fonte: Elaborada com base em dados da PNAD/IBGE.
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o que é coerente com as previsões teóricas. À medida que a participação do trabalho 
qualificado no emprego total cresce, a desigualdade salarial se reduz em ambas as re-
giões. Isto sinaliza a importância de políticas públicas que promovam a qualificação da 
mão de obra para a diminuição da desigualdade no Brasil. 
Tabela 10 – Região pobre, resultados da estimação do modelo de efeitos aleatórios 
– Variável dependente: salário relativo do trabalhador não qualificado (WRi)
Variáveis independentes
Coeficientes e nível de significância
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Teste de Waldχ2 (4 g. l.) 161,47 157,35 155,77 153,04
Número total de observações 144 144 144 144
Nota: Nas regressões (1), (2) e (3) a variável distância refere-se à distância do estado i em relação aos principais parceiros dos 
blocos do Nafta, Mercosul e União Europeia, respectivamente; na regressão (4) a distância é em relação à China. Os valores 
entre parênteses são os p-values.
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa.
Tabela 11 – Região rica, resultados da estimação do modelo de efeitos aleatórios 
– Variável dependente: salário relativo do trabalhador não qualificado (WRi)
Variáveis independentes
Coeficientes e nível de significância
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Número total de observações 90 90 90 90
Nota: Nas regressões (1), (2) e (3) a variável distância refere-se à distância do estado i em relação aos principais parceiros 
dos blocos do Nafta, Mercosul e União Europeia, respectivamente; na regressão (4) a distância é em relação à China. Os 
valores entre parênteses são os p-values.
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa.
Com relação ao coeficiente da variável participação das exportações no PIB, se as 
previsões do modelo apresentado na seção 2 são válidas, b3 será negativo para as regi-
ões pobres e positivo para as regiões ricas. Este sinal esperado é crucial para testar a 
evidência empírica do modelo acima apresentado.
Finalmente, em relação à variável distância, proxy para os custos de transporte, o 
modelo apresentado prevê que dada a hipótese sobre abundância relativa de fatores, o 
salário relativo do trabalho não qualificado tende a diminuir com a distância aos gran-
des mercados internacionais. Quanto maior a distância do estado i para os principais 
mercados de exportação, mais os salários estarão determinados principalmente pelas 
condições locais e menos pelas condições internacionais. Assim, o sinal esperado para 
esta variável é negativo.
O modelo econométrico foi estimado através do programa Data Analysis and Sta-
tistical Software – STATA 10.0, com variável dependente salário relativo do trabalha-
dor não qualificado (WRit). Foram estimados painéis pooled OLS (mínimos quadrados 
ordinários), com efeitos fixos e efeitos aleatórios e realizados os devidos testes para 
detectar a presença (ou não) de heterocedasticidade e autocorrelação.
Detectou-se a presença de heterocedasticidade nos modelos estimados. Assim, 
como recomenda Wooldridge (2001), na presença de autocorrelação e/ou heteroce-
dasticidade, o correto é estimar os modelos através do método de Mínimos Quadrados 
Generalizados Factíveis (FGLS). Por este motivo, nas Tabelas 10 e 11, a seguir, serão 
reportados somente os resultados obtidos nos modelos estimados a partir do método 
de FGLS com correção de heterocedasticidade.
Com a finalidade de verificar se os resultados encontrados para a região rica estão 
influenciados pelo Distrito Federal, foram estimados dois grupos de regressões, um 
primeiro grupo excluindo as observações para o Distrito Federal e um segundo grupo 
de regressões incluindo as observações para o Distrito Federal. Os resultados obtidos 
em ambos os casos são semelhantes. Desta forma, os resultados para a região rica se-
rão os obtidos com a exclusão do Distrito Federal.
A Tabela 10 mostra as regressões obtidas para a região pobre, enquanto a Tabela 11 
mostra os resultados obtidos para a região rica, segundo critérios de região definidos 
anteriormente.
Primeiramente, destaca-se que todas as variáveis, exceto a distância para alguns 
destinos, foram significativas, e com o sinal esperado correto em todas as regressões, e 
que os resultados do teste de Wald demonstram o bom ajustamento do modelo.
Verifica-se que tanto para a região pobre quanto para a região rica o sinal do coe-
ficiente da variável emprego relativo (Hi/(Hi+Li)) foi positivo, indicando que para o 
período considerado um aumento no emprego do trabalho qualificado em relação ao 
emprego total contribuiu para aumentar o salário relativo do trabalho não qualificado, 
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ao passo que, nas regiões em desenvolvimento (regiões Norte e Nordeste), os salários 
relativos para o trabalho não qualificado apresentam-se menores, em consonância 
com o modelo teórico apresentado. Em outras palavras, a abertura comercial parece 
ter contribuído para a melhoria na distribuição de renda das regiões mais ricas, mas 
parece ter contribuído para a piora na distribuição de renda das regiões de menor de-
senvolvimento relativo. 
A dimensão espacial pode ter contribuído para esse aumento na desigualdade nos 
estados de menor desenvolvimento relativo. Desta forma, os benefícios da globaliza-
ção parecem ter sido distribuídos de forma desigual. 
Os resultados obtidos evidenciam a importância das políticas públicas que promo-
vam a qualificação da mão de obra com o objetivo de reduzir a desigualdade salarial 
nas regiões brasileiras. Paralelamente, são desejáveis políticas que fortaleçam as inter-
ligações entre os estados mais isolados do comércio internacional e aqueles estados 
mais integrados à economia internacional, a fim de distribuir melhor os ganhos do 
comércio do ponto de vista geográfico.
Trabalhos futuros podem ser direcionados no sentido de incorporar ao modelo 
econométrico o conteúdo das exportações, bem como realizar pesquisas em nível de 
firmas, cruzando dados de produção, emprego, salários e comércio exterior.
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4. CONCLUSÕES
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